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A massa salarial como critério de
reparticao do rendimento gerado em
mais do que uma area geografica

e Artigo 14.9, n.2 2, da Lei das Financas Locais: “(...) sempre
gue os sujeitos passivos tenham estabelecimentos estaveis
ou representacoes locais em mais de um municipio e
matéria colectavel superior a € 50000, o lucro tributavel
imputavel a circunscricao de cada municipio é
determinado pela proporcao entre a massa salarial
correspondente aos estabelecimentos que o sujeito passivo
nele possua e a correspondente a totalidade dos seus
estabelecimentos situados em territorio nacional”.

e Uma visao classica e marxista assente no valor-trabalho?



1) A massa salarial como critério de
reparticao do rendimento gerado em
mais do que uma area geografica

* O contraste com a visao moderna que governa a reparticao
da receita do IRC entre diferentes circunscricoes (i.e.,
Regides Autonomas e Continente). Artigo 17.2, n.2 2, da Lei
das Financas Regionais: “(...) as receitas de cada
circunscricao sao determinadas pela propor¢ao entre o
volume anual de negdcios do exercicio correspondente as
instalacoes situadas em cada Regidao Autonoma e o
volume anual total de negdcios do exercicio”.

e Artigo 5.9, n.2 3, do Decreto Legislativo Regional n.2 2/99/A, de 20
de Janeiro; Artigo 2.2, n.2 5, do Decreto Legislativo Regional n.2
2/2001/M, de 20 de Fevereiro.



1) A massa salarial como critério de
reparticao do rendimento gerado em
mais do que uma area geografica

* Um critério com base num dos custos possiveis (massa
salarial) na Lei das Financas Locais.

 Esguema de desconfianca (regra autonoma).

 Um critério com base no valor dos proveitos tipicos (o valor
das transmissdes de bens e prestacdes de servicos, com
exclusao do imposto sobre o valor acrescentado) na Lei das
Financas Regionais.

* Esguema de confianca (imputacao, escrutinavel pelas regras de
precos de transferéncia).



2) O conceito de “massa salarial”

e Artigo 14.2, n.2 6, da Lei das Financas Locais:
“Entende-se por massa salarial o valor das
despesas efectuadas com o pessoal e escrituradas

no exercicio a titulo de remuneracoes, ordenados
ou salarios”.
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2) O conceito de “massa salarial”

* Critério contabilistico ou fiscal?

e Artigo 2.9, n.2 2, do Cddigo do IRS: “As remuneracoes (...)
compreendem, designadamente, ordenados, salarios, vencimentos,
gratificacOes, percentagens, comissoes, participacoes, subsidios ou
prémios, senhas de presenca, emolumentos, participacoes em
coimas ou multas e outras remuneracoes acessorias, ainda que
periddicas, fixas ou variaveis, de natureza contratual ou nao”.

e Critério do devedor ou do credor?

 Aindependéncia em relacao a residéncia dos trabalhadores.
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2) O conceito de “massa salaria

e Conceito amplo ou restrito de “despesas
efectuadas com o pessoal”?

 Quanto ao ambito subjectivo: trabalhadores
dependentes ou também membros dos orgaos
estatutarios? A remissao para contas (e nao para
subcontas):

e Sim: POC 64 - Custos com o pessoal / SNC 63 - Gastos com o pessoal

e Sim: POC 641 - Remuneracdes dos 6rgdos sociais / 631 - 631
RemuneragOes dos 6rgaos sociais
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2) O conceito de “massa salaria

e Conceito amplo ou restrito de “despesas efectuadas com o
pessoal”?

 Quanto ao ambito objectivo: “remuneracdes, ordenados ou
salarios”; a exclusdao dos prémios ou bonus.

e Sim: POC 642 - Remunerac6es do pessoal / 632 - Remunerac¢des do
pessoal

* N3&o: POC 648 - Outros custos com o pessoal / SNC 638 - Outros gastos
com o pessoal

* Rendimento do trabalho dependente para efeitos de IRS, despesa
efectuada com o pessoal (incluindo para efeitos de IRC), mas nao
escriturada no exercicio a titulo de remuneracoes, ordenados ou
salarios

 Airrazoabilidade da solucao



3) Outras assincronias na “massa salarial”

 Rendimento do trabalho dependente para efeitos de IRS,
mas nao despesa efectuada com o pessoal (mesmo para
efeitos de IRC), nem escriturada no exercicio a titulo de
remuneracoes, ordenados ou salarios:

* Artigo 28.2, n.2 8, do Codigo do IRS: “Se os rendimentos auferidos
resultarem de servicos prestados a uma unica entidade (...) o
sujeito passivo pode optar pela tributacao de acordo com as regras
estabelecidas para a categoria A, mantendo-se essa op¢ao por um
periodo de trés anos.”

* POC Classe 6 - Custos e perdas / 62 - Fornecimentos e servicos
externos / 62229 — Honorarios = SNC Classe 6 Gastos / 62
Fornecimentos e servicos externos / 6224 Honorarios
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3) Outras assincronias na “massa salarial”

 Rendimento do trabalho dependente para efeitos de IRS, mas nao
despesa efectuada com o pessoal (nem para efeitos de IRC), nem

escriturada no exercicio a titulo de remuneracoes, ordenados ou
salarios:

* SNC 238 - Outras operacoes / POC 2628 - Outras operacdes com os 6rgaos sociais,
2629 - Outras operacdes com o pessoal

* Artigo 24.2,n.9s 2 e 3, do Cadigo do IRC, na redaccao dada pelo Decreto-Lei n.2
159/2009, de 13 de Julho:

— As variagOes patrimoniais negativas relativas a gratificacdes e outras remuneracoes do
trabalho de membros de 6rgaos sociais e trabalhadores da empresa, a titulo de
participacao nos resultados, concorrem para a formacgao do lucro tributavel do exercicio
a que respeita o resultado em que participam, desde que as respectivas importancias
sejam pagas ou colocadas a disposicao dos beneficiarios até ao fim do exercicio seguinte.

— (...) ndo concorrem para a formacao do lucro tributavel as variagdes patrimoniais
negativas (...) quando os beneficidrios sejam titulares, directa ou indirectamente, de
partes representativas de, pelo menos, 1% do capital social e as referidas importancias
ultrapassem o dobro da remunera¢ao mensal auferida no exercicio a que respeita o
resultado em que participam, sendo a parte excedentaria assimilada, para efeitos de
tributacao, a lucros distribuidos.
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4) Arbitragens na “massa salaria

* A terciarizacao (incluindo “falsos recibos verdes”) da forca
laboral;

 Aremuneracao variavel (“prémios e gratificacoes por
resultados”) da forca laboral;

libertam o sujeito passivo com varios estabelecimentos do
critério imperativo da massa salarial (e de contribuicbes para a
Seguranca Social), dando-lhe maior margem para planeamento
em sede de derrama:

* O caso dos vendedores;
e (O caso dos teletrabalhadores.



5) Isencodes nao balizadas pelo critério da
“massa salarial”
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* Artigo 12.2, n.2 2, da Lei das Financas Locais: “A assembleia municipal
pode, por proposta da camara municipal, através de deliberacao
fundamentada, conceder isencoes totais ou parciais relativamente aos
impostos e outros tributos proprios”.

* |sencOes para sujeitos passivos com sede social / residéncia fiscal no
concelho:

* Aviolacao do Direito Comunitario Europeu: restricao ao direito de
estabelecimento

* Aviolacao da Constituicao (havendo estabelecimentos em mais de um
municipio e matéria colectavel superior a € 50.000): os principios da
igualdade (artigo 13.2, n.2 2) e da capacidade contributiva (104.2, n.2 2); os
principios do Estado unitario (artigo 6.2, n.2 1) e da solidariedade
autdrquica (artigo 238.2, n.2 2). A proibicao do arbitrio, sendo uma
diferenciacao de tratamento nao assente em critérios objectivos e
substanciais, como o estabelecimento e a massa salarial, desprovida de
fundamento material bastante.



Obrigado!

ricardo@ricardodapalmaborges.com

www.rpba.pt

Ricardo da Palma Borges

Lisboa, 28 de Janeiro de 2010
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A massa salarial como critério de 
repartição do rendimento gerado em 
mais do que uma área geográfica



Artigo 14.º, n.º 2, da Lei das Finanças Locais: “(…) sempre que os sujeitos passivos tenham estabelecimentos estáveis ou representações locais em mais de um município e matéria colectável superior a € 50000, o lucro tributável imputável à circunscrição de cada município é determinado pela proporção entre a massa salarial correspondente aos estabelecimentos que o sujeito passivo nele possua e a correspondente à totalidade dos seus estabelecimentos situados em território nacional”. 



Uma visão clássica e marxista assente no valor-trabalho?
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A massa salarial como critério de 
repartição do rendimento gerado em 
mais do que uma área geográfica



O contraste com a visão moderna que governa a repartição da receita do IRC entre diferentes circunscrições (i.e., Regiões Autónomas e Continente). Artigo 17.º, n.º 2, da Lei das Finanças Regionais: “(…) as receitas de cada circunscrição são determinadas pela proporção entre o volume anual de negócios do exercício correspondente às instalações situadas em cada Região Autónoma e o volume anual total de negócios do exercício”.



Artigo 5.º, n.º 3, do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de Janeiro; Artigo 2.º, n.º 5, do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2001/M, de 20 de Fevereiro. 
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A massa salarial como critério de 
repartição do rendimento gerado em 
mais do que uma área geográfica



Um critério com base num dos custos possíveis (massa salarial) na Lei das Finanças Locais.

Esquema de desconfiança (regra autónoma).



Um critério com base no valor dos proveitos típicos (o valor das transmissões de bens e prestações de serviços, com exclusão do imposto sobre o valor acrescentado) na Lei das Finanças Regionais.

Esquema de confiança (imputação, escrutinável pelas regras de preços de transferência).
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2)	O conceito de “massa salarial”

Artigo 14.º, n.º 6, da Lei das Finanças Locais: “Entende-se por massa salarial o valor das despesas efectuadas com o pessoal e escrituradas no exercício a título de remunerações, ordenados ou salários”. 
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2)	O conceito de “massa salarial”

Critério contabilístico ou fiscal? 

Artigo 2.º, n.º 2, do Código do IRS: “As remunerações (…) compreendem, designadamente, ordenados, salários, vencimentos, gratificações, percentagens, comissões, participações, subsídios ou prémios, senhas de presença, emolumentos, participações em coimas ou multas e outras remunerações acessórias, ainda que periódicas, fixas ou variáveis, de natureza contratual ou não”.



Critério do devedor ou do credor? 

A independência em relação à residência dos trabalhadores.
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2)	O conceito de “massa salarial”

Conceito amplo ou restrito de “despesas efectuadas com o pessoal”?



Quanto ao âmbito subjectivo: trabalhadores dependentes ou também membros dos órgãos estatutários? A remissão para contas (e não para subcontas):



Sim: POC  64 - Custos com o pessoal / SNC 63 - Gastos com o pessoal 

Sim: POC 641 - Remunerações dos órgãos sociais / 631 - 631 Remunerações dos órgãos sociais
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2)	O conceito de “massa salarial”

Conceito amplo ou restrito de “despesas efectuadas com o pessoal”?



Quanto ao âmbito objectivo: “remunerações, ordenados ou salários”; a exclusão dos prémios ou bónus.



Sim: POC 642 - Remunerações do pessoal / 632 - Remunerações do pessoal

Não: POC 648 - Outros custos com o pessoal / SNC 638 - Outros gastos com o pessoal

Rendimento do trabalho dependente para efeitos de IRS, despesa efectuada com o pessoal (incluindo para efeitos de IRC), mas não escriturada no exercício a título de remunerações, ordenados ou salários

A irrazoabilidade da solução















8







8



3)	Outras assincronias na “massa salarial”

Rendimento do trabalho dependente para efeitos de IRS, mas não despesa efectuada com o pessoal (mesmo para efeitos de IRC), nem escriturada no exercício a título de remunerações, ordenados ou salários:



Artigo 28.º, n.º 8, do Código do IRS: “Se os rendimentos auferidos resultarem de serviços prestados a uma única entidade (…) o sujeito passivo pode optar pela tributação de acordo com as regras estabelecidas para a categoria A, mantendo-se essa opção por um período de três anos.”



POC Classe 6 - Custos e perdas / 62 - Fornecimentos e serviços externos / 62229 – Honorários = SNC Classe 6 Gastos / 62 Fornecimentos e serviços externos / 6224 Honorários
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3)	Outras assincronias na “massa salarial”

Rendimento do trabalho dependente para efeitos de IRS, mas não despesa efectuada com o pessoal (nem para efeitos de IRC), nem escriturada no exercício a título de remunerações, ordenados ou salários:

SNC 238 - Outras operações / POC 2628 - Outras operações com os órgãos sociais, 2629 - Outras operações com o pessoal

Artigo 24.º, n.ºs 2 e 3, do Código do IRC, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 159/2009, de 13 de Julho:

As variações patrimoniais negativas relativas a gratificações e outras remunerações do trabalho de membros de órgãos sociais e trabalhadores da empresa, a título de participação nos resultados, concorrem para a formação do lucro tributável do exercício a que respeita o resultado em que participam, desde que as respectivas importâncias sejam pagas ou colocadas à disposição dos beneficiários até ao fim do exercício seguinte.

(…) não concorrem para a formação do lucro tributável as variações patrimoniais negativas (…) quando os beneficiários sejam titulares, directa ou indirectamente, de partes representativas de, pelo menos, 1% do capital social e as referidas importâncias ultrapassem o dobro da remuneração mensal auferida no exercício a que respeita o resultado em que participam, sendo a parte excedentária assimilada, para efeitos de tributação, a lucros distribuídos.
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4)	Arbitragens na “massa salarial”

A terciarização (incluindo “falsos recibos verdes”) da força laboral;



A remuneração variável (“prémios e gratificações por resultados”) da força laboral; 



	libertam o sujeito passivo com vários estabelecimentos do critério imperativo da massa salarial (e de contribuições para a Segurança Social), dando-lhe maior margem para planeamento em sede de derrama:



O caso dos vendedores;

O caso dos teletrabalhadores.
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5)	Isenções não balizadas pelo critério da 
“massa salarial” 

Artigo 12.º, n.º 2, da Lei das Finanças Locais: “A assembleia municipal pode, por proposta da câmara municipal, através de deliberação fundamentada, conceder isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros tributos próprios”. 



Isenções para sujeitos passivos com sede social / residência fiscal no concelho:

A violação do Direito Comunitário Europeu: restrição ao direito de estabelecimento

A violação da Constituição (havendo estabelecimentos em mais de um município e matéria colectável superior a € 50.000): os princípios da igualdade (artigo 13.º, n.º 2) e da capacidade contributiva (104.º, n.º 2); os princípios do Estado unitário (artigo 6.º, n.º 1) e da solidariedade autárquica (artigo 238.º, n.º 2). A proibição do arbítrio, sendo uma diferenciação de tratamento não assente em critérios objectivos e substanciais, como o estabelecimento e a massa salarial, desprovida de fundamento material bastante.
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Obrigado!


ricardo@ricardodapalmaborges.com

www.rpba.pt



Ricardo da Palma Borges


Lisboa, 28 de Janeiro de 2010

13







13



image2.jpeg

RPBA

RICARDO da PALMA BORGES & ASSOCIADOS
SOCIEDADE de ADVOGADOS, R.L.







image1.jpeg

RPBA

RICARDO da PALMA BORGES & ASSOCIADOS
SOCIEDADE de ADVOGADOS, R.L.








RPBA

O critério da “massa salarial”





